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RESUMO
A alimentação saudável é um factor determinante para a promoção e protecção da saúde. Os hortofrutí-
colas, enquanto componentes de uma alimentação saudável, parecem exercer um efeito protector num 
vasto leque de doenças crónicas. Porém, vários estudos demonstram consumos, em crianças, inferiores 
às recomendações. O objectivo deste trabalho é descrever e analisar criticamente o percurso da estra-
tégia portuguesa para a promoção do consumo de hortofrutícolas a nível escolar, o Regime de Fruta 
Escolar, e ao mesmo tempo fazer uma revisão da literatura no que diz respeito ao impacto de outros 
programas semelhantes implementados noutros países. Este programa é co-financiado através de aju-
da comunitária para aquisição e distribuição de produtos hortofrutícolas a crianças, em idade escolar, 
que frequentem estabelecimentos de ensino público, englobando dois tipos de medidas: distribuição 
gratuita de hortofrutícolas e medidas de acompanhamento para promover o consumo. Diversos estudos 
sugerem que estes programas são eficazes no aumento do consumo de hortofrutícolas em crianças em 
idade escolar, contribuindo ainda para o desenvolvimento e melhoria dos conhecimentos acerca dos 
seus benefícios para a saúde. Pode também ser uma estratégia eficaz na redução das desigualdades 
sociais na saúde. Justifica-se o investimento neste tipo de programas como medida de saúde pública 
para o combate à obesidade e ao baixo consumo de hortofrutícolas.
PALAVRAS-CHAVE: Regime de Fruta Escolar, Hortofrutícolas, Crianças, Escola, Saúde pública
ABSTRACT 
A healthy diet is a determinant factor for health promotion and protection. Fruit and vegetables, as a part of a healthy diet, 
seem to play an important protective role in a large number of chronic diseases. However, several studies show that, in children, 
the fruit and vegetable intake is below the recommended levels. The main objective of this work is to describe and critically 
analyze the Portuguese strategy for the promotion of fruit and vegetables consumption at school environment, the School 
Fruit Scheme. This program is co-financed by European Commission for fruit and vegetables acquisition and supplying for 
school-aged children, attending public schools, including two di!erent types of measures: free fruit and vegetables supply and 
accompanying measures to promote consumption. Several studies suggest that these programs are e!ective at increasing 
fruit and vegetables intake in school-aged children, contributing also to the development and improvement of health benefits’ 
knowledge. It can also be an e"cient strategy to reduce the social inequalities in health. The investment in these kind of pro-
grams as a public health measure to fight obesity and low fruit and vegetables intake is thus justified.
KEYWORDS: School Fruit Scheme, Fruit and vegetables, Children, School, Public health
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INTRODUÇÃO
A alimentação saudável é um factor determinante para 
a promoção e protecção da saúde, nomeadamente de 
doenças crónicas (1). Sabe-se que cerca de 63% de 
todas as mortes, em 2008, podem ser atribuídas a 
doenças crónicas como doença cardiovascular, diabe-
tes, cancro e doença respiratória crónica (2). Estima-
-se, também, que 2,3% dos DALY (DALY – Disability 
Adjusted Life Years: número de anos de vida perdidos 
devido a morte prematura) sejam atribuídos à obesi-
dade (3). No que diz respeito à prevalência de obe-
sidade, os resultados do World Health Organization 
/ European Childhood Obesity Surveillance Initiative 
(COSI), de 2009/2010, mostram que a prevalência de 
pré-obesidade/obesidade varia de 24% a 57% entre 
os rapazes e de 21% a 50% entre as raparigas (4), com 
idades compreendidas entre os 6 e os 9 anos. Também 
em Portugal, o problema da obesidade infantil apresen-
ta valores preocupantes. De acordo com os dados do 
COSI Portugal 2010, 35,6% das crianças dos 6 aos 8 
anos tinha pré-obesidade e 14,6% eram obesas (5). 
Neste contexto, os hortofrutícolas (HF), enquanto 
componentes importantes de uma alimentação sau-
dável, parecem exercer um efeito protector num vasto 
leque de doenças crónicas (6-9).
A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda 
o consumo mínimo de 400 g de HF por dia (1). No 
entanto, vários são os estudos que demonstram 
consumos, em crianças, inferiores ao recomendado 
(1, 10-13), sobretudo em rapazes (11, 14, 15) e em 
indivíduos de baixo nível socioeconómico (NSE) (14-
17). Ainda assim, de acordo com os resultados do 
estudo Pro-Children, Portugal, apesar de apresentar 
consumos abaixo das recomendações, possui dos 
consumos mais elevados de HF (264 g/dia), entre 
os nove países europeus analisados (13). 
Actualmente, sabe-se que a implementação de me-
didas que visam a modificação da disponibilidade 
alimentar se demostram mais eficazes comparativa-
mente às medidas que se centram na capacitação in-
dividual para escolhas alimentares mais saudáveis (4, 
18, 19). Assim, o Regime de Fruta Escolar (RFE) surge 
como uma estratégia que pretende dar resposta a 
esta necessidade, procurando inverter a tendência 
decrescente no consumo de HF (17, 20-22), contri-
buindo para o combate à obesidade (10). Ao intervir 
nestes determinantes pretende-se obter, a médio 
prazo, ganhos significativos ao nível da prevalência 
de doenças crónicas, e dos custos económicos e so- AS
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ciais associados (23-27). O RFE pode ainda contribuir 
para aumentar o consumo de frutas e hortícolas, um 
dos objectivos finais do Programa Nacional para a 
Promoção da Alimentação Saudável.
O objectivo principal deste trabalho é descrever e ana-
lisar criticamente o percurso da estratégia portuguesa 
para a promoção do consumo de HF a nível escolar, o 
RFE, e ao mesmo tempo fazer uma revisão da literatura 
no que diz respeito ao impacto de outros programas 
semelhantes implementados noutros países.
METODOLOGIA
Procedeu-se a uma revisão da literatura com o objec-
tivo de recolher estudos que descrevam o impacto de 
programas que visam aumentar o consumo de HF em 
crianças em ambiente escolar. Para a identificação 
e selecção dos estudos a incluir neste trabalho foi 
efectuada a pesquisa a partir das bases de dados 
Pubmed (MEDLINE) e Scopus, no período de Janeiro 
a Março de 2013 e usando as seguintes expressões 
de pesquisa ”school fruit” AND children, “fruit and ve-
getable program” AND children e “fruit and vegetable 
consumption” AND school AND program. Foram se-
leccionados os artigos científicos publicados em texto 
integral no período de 2000 até à data de pesquisa 
(31 de Março de 2013). De acordo com as expressões 
de pesquisa definidas, foram encontrados 405 artigos 
na Pubmed e 179 artigos na Scopus. Paralelamente a 
esta pesquisa foram também seleccionados trabalhos 
não publicados em revistas científicas, nomeadamente 
teses de licenciatura, mestrado e doutoramento bem 
como relatórios técnicos, com o objectivo de incluir tra-
balhos que apresentem resultados para a realidade 
portuguesa. 
Dos artigos encontrados foram seleccionados e ana-
lisados 16 artigos, tendo em conta os seguintes cri-
térios de inclusão: a) estudos inseridos no âmbito da 
temática da avaliação do impacto de programas que 
visam aumentar o consumo de HF em crianças em am-
biente escolar, incluindo programas com e sem distri-
buição de HF e b) estudos tendo como público-alvo 
crianças e adolescentes que frequentam o sistema 
de ensino, pré-escolar, básico e secundário.
1. O Regime de Fruta Escolar em Portugal
1.1 Contexto de criação
Assegurar um elevado nível de protecção da saúde 
é um componente central das responsabilidades da 
Comissão Europeia (28). A Política Agrícola Comum 
(PAC), criada em 1962, e a Estratégia de Saúde e de 
Protecção do Consumidor, adoptada em 2005, parti-
lham a preocupação em garantir a segurança alimen-
tar na União Europeia (28). Desempenham ainda uma 
forte influência no consumo alimentar da população, 
influenciando preços e disponibilidades alimentares, 
podendo desta forma ajudar a moldar o padrão alimen-
tar europeu e na prevenção das doenças crónicas mais 
prevalentes (10, 28, 29). Assim, a nutrição é um elo 
de ligação entre estas duas políticas, que no entanto, 
tem apresentado fraca expressão na agenda política 
europeia (28).
Porém, de acordo com os Artigos 152.º e 153.º do Tra-
tado de Amesterdão (1997), as questões de saúde pú-
blica, incluindo a nutrição, devem ser consideradas em 
todas as políticas europeias (28, 30). Também a OMS 
defende que todos os sectores governamentais de-
vem incorporar a saúde e o bem estar como elementos 
REVISTA NUTRÍCIAS 20: 6-11, APN, 2014
centrais no desenvolvimento de políticas públicas (31). 
A OMS vai mais longe e refere que no desenvolvimento 
de políticas com impacto na saúde, deve ser tida em 
conta a partilha dos valores de universalidade, acesso 
a bons cuidados de saúde, equidade e solidariedade, os 
mesmos valores que guiaram a abordagem da União 
Europeia de “Saúde em Todas as Políticas” (28). 
Apesar das várias recomendações, a saúde conti-
nuou a ser pouco considerada no desenvolvimento 
de outras políticas a nível europeu, daí que o Plano 
de Acção da OMS para as Políticas de Alimentação e 
Nutrição 2007-2012, refira a importância de rever as 
políticas agrícolas, tendo em conta a sua influência 
na saúde pública (32).
De facto, somente neste novo século a reforma da 
PAC, iniciada em 2003, levou a cabo uma modificação 
radical neste sentido, dando resposta a pressões da 
sociedade e economia europeias (33). Pela primeira 
vez, a saúde pública, em particular a obesidade, foi 
considerada um elemento-chave desta política (34).
Em Setembro de 2007, com a reforma da PAC, um 
dos principais objectivos era encorajar o consumo 
de HF. Particular atenção foi prestada às crianças e 
jovens, de acordo com as orientações presentes no 
Livro Branco sobre Uma Estratégia para a Europa em 
Matéria de Problemas de Saúde Ligados à Nutrição, 
ao Excesso de Peso e à Obesidade. Este documento 
demonstra a necessidade de uma estratégia coerente 
a nível comunitário e chama à atenção para o papel da 
PAC nesta acção (29). Neste sentido, considerou-se 
que um RFE seria “um passo na direcção certa” (10). 
Actualmente o RFE já abrange, a nível comunitário, 
um total de 8,1 milhões de crianças, número que ex-
pressa bem a importância do seu impacto (35).
1.2 Enquadramento legal
O RFE é um programa co-financiado através de ajuda 
comunitária para aquisição e distribuição de produ-
tos HF a crianças, em idade escolar, que frequentem 
estabelecimentos de ensino público (36) e foi cria-
do pelo Regulamento (CE) n.º 13/2009, do Conselho 
(37), e pelo Regulamento (CE) n.º 288/2009, da Co-
missão Europeia (38). 
Apesar deste programa não ter carácter obrigatório, 
Portugal aderiu ao RFE no seu primeiro ano de imple-
mentação, ano lectivo 2009-2010, tendo o seu Re-
gulamento sido aprovado pela Portaria n.º 1242/2009, 
de 12 de Outubro (39). A coordenação nacional do RFE 
envolve uma acção intersectorial entre os Ministérios 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, da Saúde e da Educação e Ciência (40). Porém, os 
Municípios são os responsáveis pela implementação 
do RFE a nível local, uma vez que, de acordo com a Lei 
159/99 de 14 de Setembro que “Estabelece o Quadro 
de Transferência de Atribuições e Competência para as 
Autarquias Locais”, possuem competências ao nível da 
gestão das escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico onde 
o regime é maioritariamente aplicado (41).
A Comissão Europeia, nos termos do artigo 12.º do 
Regulamento (CE) n.º 288/2009, estabelece ainda 
que os Estados-Membros devem avaliar a aplicação 
e a eficácia dos regimes de distribuição de fruta nas 
escolas. Em Portugal, a Portaria n.º 1242/2009, de 12 
de Outubro estabelece no seu artigo 8.º que compete 
à Direcção-Geral da Saúde monitorizar anualmente 
e avaliar quinquenalmente o RFE (42), em articula-
ção com a Direcção-Geral de Inovação e de Desen-
volvimento Curricular (que, entretanto, deu origem 
à Direcção-Geral da Educação), com o Gabinete de 
Planeamento e Políticas e com o Instituto de Finan-
ciamento da Agricultura e Pescas, I.P. (40). 
1.3 Características e resultados do impacto do Regi-
me de Fruta Escolar em Portugal
O RFE em Portugal dirige-se aos alunos que frequen-
tam escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico público e, por 
isso, com idades compreendidas entre os 6 e 10 anos 
(43). Este programa não possui carácter obrigatório, 
uma vez que os Municípios são autónomos na decisão 
de aderir ou não ao RFE (36, 44). Na Tabela 1, apre-
senta-se os dados relativos a execução anual do RFE. 
A implementação do RFE em Portugal tem como objec-
tivo principal promover hábitos alimentares saudáveis 
nas crianças, nomeadamente através da promoção do 
consumo de HF, de modo a disseminar comportamen-
tos saudáveis na população. Integram este objectivo 
geral, objectivos mais específicos no âmbito das se-
guintes áreas de intervenção do RFE: em saúde públi-
ca, reduzir o risco de obesidade infantil e de doenças 
crónicas associadas; na educação, reforçar a aquisição 
TABELA 1: Dados de execução anual do Regime de Futa Escolar a 15/10/2013
2013/2014 2012/2013 2011/2012 2010/2011 2009/2010
N.º Alunos 138 085 160 017 184 545 217 385 209 011
N.º Escolas 1771 1860 2467 2911 3529
N.º Municípios 
Aderentes 99 108 132 154 151
Valor Pago €
(Distribuição e 
Avaliação)
-- 133 000 266 000 37 315 25 941
Valor Pago €
(Medidas de 
Acompanhamento)
-- 133 000 266 000 37 315 25 941
Quantidades ou 
Porções --
5 942 853
porções
2 841 087
porções
400 799
Kg
526 178
Kg
Fonte: GPP, IFAP, DGE
PÁG. 7
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de competências nas áreas da educação alimentar e 
da saúde em contexto escolar e, na agricultura apro-
ximar as crianças do mundo rural e dar a conhecer a 
proveniência dos alimentos, com vista à criação e ma-
nutenção de hábitos de consumo de HF (40).
O RFE engloba dois tipos de medidas distintas: distri-
buição gratuita de HF e medidas de acompanhamento, 
entendidas como todas as actividades no meio escolar 
que visem o desenvolvimento de competências de ali-
mentação saudável e o conhecimento da origem dos 
produtos agrícolas (45), designadamente descritas no 
Anexo II da Portaria n.º 1242/2009 (39). O RFE prevê 
a distribuição de HF numa frequência de 2 vezes por 
semana, durante 30 semanas por ano lectivo (40). O 
RFE não abrange a distribuição de produtos não sau-
dáveis que contenham, por exemplo, um elevado teor 
de gordura ou de açúcar adicionado (por exemplo, fruta 
em calda) (37). Como critérios de escolha dos produtos 
encontram-se a forma de apresentação (frescura, fa-
cilidade de consumo, acondicionamento adequado), a 
qualidade (pelo menos 50% dos produtos terá de ter 
origem em regimes públicos de qualidade certificada), 
a origem (preferência, por ordem, aos produtos de ori-
gem local, regional, nacional e comunitária), sazonali-
dade e impacto ambiental (40). No que diz respeito às 
medidas de acompanhamento, é obrigatória a execução 
de, pelo menos, uma medida de acompanhamento em 
cada ano lectivo e estas devem abranger a totalidade 
dos alunos (40). 
No que diz respeito ao impacto do RFE, os resultados do 
Relatório de Avaliação do RFE de 2012, sugerem que, o 
consumo de HF reportado pelos alunos de escolas com 
e sem o RFE não apresentou diferenças estatisticamen-
te significativas (2.º ano: p=0,325; 4.º ano: p=0,936). 
Para analisar e avaliar o impacto do RFE, este estudo 
englobou uma amostra representativa de escolas com 
e sem implementação do RFE, sendo que a avaliação do 
impacto desta estratégia foi realizada por comparação 
entre estes dois grupos para os seguintes parâmetros 
avaliados através de um questionário de aplicação di-
recta: 1) consumo de fruta, 2) conhecimentos, atitudes 
e barreiras face ao consumo de fruta por parte das crian-
ças e 3) outros aspectos relacionado com a percepção 
e opinião dos encarregados de educação e professores 
face a este programa. 
Entre os alunos integrados no RFE, o consumo de 
HF a meio da manhã e da tarde é mais frequente, 
mas verificou-se que os mesmos alunos consomem 
estes alimentos em menor proporção ao almoço (4.º 
ano) e ao jantar (2.º e 4.º anos) (36). Deste modo, os 
resultados do impacto do RFE em Portugal vão ao 
encontro de uma eventual substituição do consu-
mo de fruta ao almoço e ao jantar pelo consumo de 
fruta nas merendas, sobretudo entre os alunos mais 
velhos (4.º ano). Quando se analisaram os dados por 
faixa etária, os resultados deste relatório evidenciam 
que este programa teve um impacto positivo no au-
mento do consumo de HF dos alunos mais novos (2.º 
ano), mas não dos mais velhos (4.º ano) (36). Apesar 
de não se notar para já um aumento significativo no 
consumo, em todas as faixas etárias, é de salientar 
que três em cada quatro dos encarregados de edu-
cação referiram que o RFE levou a um aumento do 
consumo de fruta na escola pelos educandos e que 
os alunos de escolas com RFE reportaram em maior 
proporção que costumam comer fruta com os amigos 
e que comer fruta os faz aprender melhor. 
2. Impacto de outros Programas como o Re-
gime de Fruta Escolar e Determinantes para 
a sua Eficácia
No total, foram analisados 16 estudos, sendo que 
um dos estudos corresponde a um artigo de revisão. 
Relativamente à faixa etária, 5 estudos incluíram 
crianças até aos 7 anos, 5 estudos incluíram crian-
ças com idades compreendidas idades entre os 7 a 
10 anos e 1 dos estudos incluiu crianças com idades 
de 3 a 18 anos. No que diz respeito à duração da in-
tervenção, dos estudos analisados, 6 apresentaram 
um período de intervenção de 2 anos ou mais, 6 es-
tudos apresentaram um período de intervenção entre 
6 a 12 meses e 4 estudos englobaram um período 
de intervenção inferior a 6 meses. A grande maioria 
dos estudos analisados apresentavam programas 
de promoção do consumo de HF com distribuição de 
fruta e/ou hortícolas (12 estudos), sendo que para 5 
destes estudos, os programas de promoção do consu-
mo de HF aliavam medidas educativas à distribuição 
de HF. Em 3 dos estudos analisados, apenas foram 
consideradas medidas educativas como as estraté-
gias de intervenção para a promoção do consumo de 
HF. Para a grande maioria dos estudos analisados, 
a avaliação do impacto dos programas implementa-
dos incidiu sobre a avaliação do consumo alimentar 
antes e após o período de intervenção (inquérito às 
24 horas anteriores e questionários de frequência 
alimentar, avaliação da composição das lancheiras das 
crianças e avaliação do desperdício no prato através 
do método de pesagem).
Reconhece-se que as intervenções de promoção da 
saúde são mais eficazes quando desenvolvidas em 
crianças em ambiente escolar. Por um lado, a escola 
assume-se como um espaço promotor de saúde por 
excelência. Por outro lado, nestas faixas etárias, carac-
terizadas pelo desenvolvimento psicomotor e social, 
a promoção da saúde pode revelar-se uma estratégia 
eficaz (46), sabendo-se ainda, que os hábitos alimen-
tares, os estilos de vida e os comportamentos que se 
desenvolvem nesta fase podem persistir até à idade 
adulta (10, 46, 47). Encontra-se descrito na literatura 
que o desenvolvimento de acções pela escola, no âm-
bito da promoção da saúde, está associado a escolhas 
alimentares mais saudáveis por parte das crianças (48, 
49). Porém, é consensual que a efectividade e a sus-
tentabilidade das intervenções de promoção de saúde 
em meio escolar dependem da integração destes con-
teúdos no currículo escolar (23, 50, 51).
A evidência científica tem mostrado que estes pro-
gramas apresentam resultados promissores, sendo 
que numa revisão sistemática acerca da efectivida-
de de intervenções de promoção do consumo de HF 
em crianças em ambiente escolar, elaborada por de 
Sa & Lock, aponta para aumentos no consumo de 
HF entre +0,14 e +0,99 porções por dia (34). Con-
tudo, vários estudos sugerem que este aumento é 
mais significativo para o consumo de fruta (20, 22, 
27, 52-54). Encontra-se ainda descrito na literatura 
que este tipo de programas tem um efeito positivo 
no desenvolvimento e melhoria dos conhecimentos 
das crianças acerca dos benefícios para a saúde do 
consumo de HF (20-22, 34). 
Relativamente ao impacto destes programas, em 
função da faixa etária das crianças, alguns autores 
acreditam que existe uma maior eficácia quando de-
senvolvidos em idades mais precoces (55). No en-
tanto, na revisão sistemática conduzida por de Sa & 
Lock, na qual se dividiram os estudos analisados, em 
dois grupos, dos 5 aos 11 e dos 11 aos 18 anos, em 
ambos os grupos etários se verificou aumento do 
consumo de fruta e/ou hortícolas (34). 
Para além das diferenças em função da idade, os re-
sultados também diferem consoante o tipo de inter-
venção. Encontram-se descritos diferentes tipos de 
intervenção, sendo que a maioria consiste na distri-
buição de fruta e/ou hortícolas, associada ou não a 
medidas de acompanhamento que visam aumentar o 
consumo destes alimentos (34). As medidas de acom-
panhamento frequentemente descritas nos estudos 
analisados incluem actividades lúdico pedagógicas 
(20, 36, 50, 56-58), e pretendem envolver toda a 
comunidade educativa, incluindo os pais (21, 54, 57, 
59). Os modelos de intervenção que combinam a 
distribuição de HF a medidas de acompanhamento 
revelam-se mais eficazes no aumento do consumo 
destes alimentos, comparativamente a modelos de 
intervenção que envolvam apenas um destes dois 
tipos de medidas (17, 34, 58, 60-62).
A duração da intervenção tem também influência 
no impacto destes programas. Se por um lado, estes 
programas são claramente eficazes, a curto prazo, no 
aumento do consumo de HF (56, 60, 61, 63), no que 
concerne aos efeitos a longo prazo, os resultados dos 
estudos divergem. A evidência científica sugere que 
modelos de intervenção de longa duração (> 1 ano) 
podem ter efeitos a longo prazo (34), enquanto que 
as intervenções com duração inferior parecem não ser 
suficientes para provocar modificações alimentares 
sustentáveis no tempo (34, 61). Importa também re-
ferir que, em alguns dos estudos onde os resultados 
não se mantiveram no tempo, o modelo de interven-
ção consistia apenas na distribuição de HF (60, 63). 
Assim, os programas que envolvem distribuição de 
HF associados a medidas de acompanhamento são 
também aqueles que se revelam mais eficazes na 
manutenção dos resultados a longo prazo (34).
O impacto deste tipo de programas no consumo de 
HF está também relacionado com o facto de a dis-
tribuição ser ou não gratuita. Um estudo Norueguês 
comparou directamente o impacto da distribuição de 
fruta através de uma subscrição subsidiada ou de 
forma totalmente gratuita. Observou-se que a dis-
tribuição gratuita foi acessível a todas as crianças, 
independentemente da condição socioeconómica, 
enquanto que no modelo subsidiado, o público-alvo 
se restringiu às crianças pertencentes a um NSE mais 
elevado. Desta forma, e considerando que o consumo 
de HF é consideravelmente diferente em função do 
NSE, um programa com distribuição de HF subsidiado 
pode contribuir para o aumento das desigualdades 
sociais, enquanto um programa grátis parece aumen-
tar o consumo de HF em todas crianças, independen-
temente da condição socioeconómica. Neste estudo, 
no modelo de distribuição de HF gratuito verificou-se 
ainda um efeito positivo e estatisticamente significa-
tivo na redução do consumo de alimentos nutricional-
mente pobres, em comparação com o grupo controlo, 
entre as crianças cujos pais apresentam baixo nível 
educacional (64), que é também corroborado por um 
outro estudo, conduzido na Holanda (20). De facto, 
vários são os estudos que evidenciam que os pro-
gramas de distribuição de HF podem ter um impacto 
positivo no aumento do consumo destes alimentos 
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so por parte destes grupos da sociedade (70). Assim, 
considerando que o consumo de HF é um dos facto-
res que mais contribui para desigualdades de saúde 
entre diferentes sectores da sociedade, ao distribuir 
gratuitamente HF nas escolas existe o potencial de 
reduzir o gradiente socioeconómico na saúde (63). 
A eficácia do RFE parece, em parte, estar associada 
com a eliminação das principais barreiras ao consu-
mo de HF frequentemente descritas na literatura 
(36), tais como a preferência individual (15, 50, 54, 
61), a disponibilidade (15, 50, 54, 61, 68) e o acesso 
(54, 61, 64, 71). Com estes programas de distribui-
ção de HF, é substancialmente reduzido o problema 
da disponibilidade e acesso a estes alimentos, en-
quanto, em simultâneo, aumenta a exposição (61). 
A investigação sugere que a exposição repetida e a 
oportunidade de observar os seus pares a escolher e 
consumir alimentos normalmente pouco apreciados é 
uma das formas de aumentar a preferência por estes 
alimentos (51, 58), ao ser encarado como um momen-
to de convívio, facilitando a aprendizagem social e a 
ultrapassagem de barreiras ao seu consumo (36, 59).
Importa ainda referir a necessidade de haver dados 
que retratem o consumo de HF antes da implemen-
tação deste tipo de programas, como o RFE, de for-
ma de avaliar a existência de um verdadeiro impacto 
destes programas.
Reveste-se assim da maior importância perceber quais 
os componentes que mais contribuem para o sucesso 
de programas como o RFE. Para tal, devem ser consi-
derados os seguintes aspectos: direccionar as mensa-
gens educativas especificamente para o consumo de 
HF (através da integração curricular e envolvimento 
do serviço de alimentação) (51, 71); aumentar a ex-
posição aos HF de forma prática e apelativa (36, 57, 
71); capacitar os professores para um maior envolvi-
mento nestes programas; existência de um líder entre 
os pares (figura pública ou personagem de desenhos 
animados) (59, 71); envolver toda a comunidade local 
(através da participação de produtores locais de HF e 
da regulação da oferta alimentar na proximidade da 
escola) (59, 71); duração da intervenção superior a um 
ano e, por fim, envolver os pais (59, 71), promovendo 
uma melhor comunicação entre os pais e os professo-
res (72). O RFE deve, portanto, ser parte integrante de 
uma política nutricional escolar regional mais abran-
gente (59, 71). É, no entanto, importante reconhecer 
que não existe um modelo ideal para estes programas 
e que os factores que contribuem para o seu sucesso 
variam entre países e entre regiões.
A nível nacional, os relatórios anuais de monitoriza-
ção e o relatório de avaliação de 2012, mostram que 
a adesão ao RFE não atinge nem a metade dos alu-
nos, tendo baixado sistematicamente, desde o 3.º ano 
(2011/2012), com a desistência de vários Municípios. 
Existe um conjunto de constrangimentos transversais 
a todo o país e comuns a muitos Municípios, nomea-
damente dificuldades:
• Decorrentes das obrigações da contratação pública, 
que inviabilizam o acesso dos produtores locais, 
uma vez que não fazem parte da plataforma de 
contratação dos Municípios;
• Em encontrar fornecedores que cumpram os requi-
sitos do regime, nomeadamente o fornecimento de 
produtos de qualidade certificada ou que forneçam 
o comprovativo da mesma;
• Na implementação das regras do RFE: aquisição de 
por parte das crianças que pertencem a famílias de 
baixo NSE (50, 51, 57, 61, 63).
Por fim, alguns estudos evidenciam ainda um impacto 
negativo destes programas na diminuição do consu-
mo de HF fora da escola (61) e/ou noutras refeições 
(65), tal como sugerem os resultados do Relatório de 
Avaliação do RFE de 2012 em Portugal (36). 
ANÁLISE CRÍTICA E CONCLUSÕES
O RFE tem mostrado ser um componente eficaz numa 
abordagem transversal para melhorar os hábitos ali-
mentares das crianças em idade escolar, com a vanta-
gem de se enquadrar bem na estrutura da escola (49). 
Verifica-se um aumento do consumo de HF em re-
sultado da implementação destes programas, em 
particular para a fruta, uma vez que a fruta é mais 
prática de consumir, pelo tamanho das porções e 
por não exigir pré preparação, em comparação aos 
hortícolas (64). Em Portugal, por um lado, não exis-
te o hábito de consumo de hortícolas nos lanches, 
sendo que este programa pode ter um efeito po-
sitivo a este nível. Por outro lado, a baixa aceita-
ção por parte dos pais quanto à introdução destes 
alimentos nos lanches dos filhos pode também 
constituir uma barreira ao seu consumo. Os pais 
são particularmente importantes na aceitação de 
novos HF na alimentação da criança, funcionando 
como modelos do comportamento alimentar dos 
seus filhos, e devendo, por isso, criar um ambiente 
positivo e encorajar a ingestão destes alimentos 
(57, 66). Apesar do seu incontestável papel, ve-
rifica-se que, em programas que procuram incluir 
os pais nas suas actividades, existe um baixo en-
volvimento da parte destes (15). Os pais devem, 
portanto, ser também alvos de intervenção (36, 67, 
68). Tendo em conta que alguns estudos referem 
uma diminuição do consumo de HF em casa, em 
resultado da implementação deste tipo de progra-
mas, mais uma vez se realça que é determinante 
envolver os pais nestas estratégias de intervenção.
O RFE permite também reforçar as práticas alimen-
tares saudáveis e, em paralelo, limitar o consumo 
de lanches/merendas nutricionalmente pobres, 
uma vez que alguns estudos também sugerem 
um impacto positivo na diminuição do consumo 
de alimentos pouco saudáveis. Em Portugal, ao 
abrigo de outro programa comunitário, os alunos 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico têm também direito 
ao Leite Escolar (40, 69). Assim, deve procurar-se 
que exista sinergia entre estes dois programas, de 
forma a promover uma melhoria na qualidade dos 
lanches escolares.
Os estudos analisados mostram a importância de 
combinar, como estratégias de intervenção, a distri-
buição de HF a medidas de acompanhamento, a fim de 
se obter efeitos sustentáveis no tempo no consumo 
de HF, nos conhecimentos de alimentação e nutrição 
e na melhoria global da alimentação da criança.
Este tipo de programas pode ainda ser considerado 
como uma estratégia eficaz na redução das desi-
gualdades sociais na saúde (34). De uma forma ge-
ral, sabe-se que crianças pertencentes a famílias de 
baixo NSE apresentam um padrão alimentar carac-
terizado por ser rico em alimentos de elevada den-
sidade energética, ricos em açúcares e/ou gordura 
e, ao mesmo tempo, pobre em HF (34, 50, 70) . O 
custo elevado dos HF pode justificar o menor aces-
produtos não conformes aos critérios de elegibilida-
de; não cumprimento de prazos; falta de comprova-
tivos adequados;
• De ordem orçamental, uma vez que não há adianta-
mentos, cabendo ao Município este encargo, por um 
período nunca inferior a 6 meses; acrescendo ainda o 
valor do IVA. Esta dificuldade afecta particularmente 
os “grandes Municípios”, sendo declaradamente um 
dos motivos de não adesão ou desistência, como é 
o caso de Lisboa e Sintra;
• Falta de coordenação e apoio aos Municípios por 
parte das entidades centrais, pois estes não estão 
familiarizados com a disciplina financeira das aju-
das Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA), 
na apresentação dos pedidos de pagamento, o que 
constitui a principal causa de penalizações e indefe-
rimento da ajuda, acarretando mais encargos finan-
ceiros às autarquias;
• Falta de divulgação dos benefícios do regime, que 
não é valorizado por todos os Municípios nem pelas 
suas escolas;
• Excessiva burocracia, elevado e complexo número 
de mapas a preencher pelos beneficiários; falta de 
informação e atendimento;
• Municípios isolados enquanto beneficiários: situa-
ções de clara desproporcionalidade das exigências 
associadas a cada candidatura/pedido de pagamento 
face ao valor envolvido nesses mesmos pagamentos, 
tendo em conta a realidade do país no que respeita à 
distribuição da população escolar.
Tendo em conta a baixa adesão e a fraca execução 
do regime, impõe-se a introdução de alterações no 
modelo estabelecido, no sentido de proporcionar 
condições para uma maior adesão, desejavelmente 
universal (e até extensível à educação pré-escolar, 
beneficiando do incremento orçamental do RFE com 
a reforma da PAC), sendo fundamental a simplificação 
do modelo administrativo e burocrático. Fundamental, 
será também accionar um plano de comunicação ca-
paz de dinamizar o RFE em todo o país, que o valorize 
mas também dando visibilidade pública às autarquias 
que já aderiram e desenvolver e implementar medidas 
de acompanhamento apelativas que sejam encaradas 
como uma mais-valia do RFE e um contributo a ofe-
recer às escolas e Municípios que aderem.
O RFE deve ser encarado como uma peça de um 
puzzle, que tem início no período peri-concepcional 
(73, 74), procurando aumentar o consumo de HF 
de uma nova geração de munícipes, reduzindo de-
sigualdades na saúde, estimulando o crescimento dos 
mercados agrícolas locais e regionais, dinamizando 
a economia local, reduzindo os custos dos sistemas 
de saúde regionais através da prevenção e ainda 
englobando uma preocupação nova mas necessária 
com a protecção do ambiente através do consumo 
alimentar.
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